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Segunda - feira, 12 de julho de 2004
I. OMC
Impasse da negociação agrícola da OMC persiste

Assis Moreira De Paris 

A reunião de ministros do Brasil, Estados Unidos, União Européia, Índia e Austrália acabou em Paris com persistente impasse em todas as áreas da negociação agrícola: subsídios à exportação, apoio doméstico e corte de tarifas. Ficou claro que para haver um acordo minimalista até o fim deste mês e evitar novo fiasco na Organização Mundial de Comércio, o grosso das divergências será empurrado para a fase seguinte da negociação.

Houve momentos de tensão. Robert Zoellick, principal negociador comercial dos EUA, em certo momento não agüentou mais. Reclamou que estava cansado de ouvir os mesmos argumentos e disse que era hora de mudar de postura. Com o cansaço estampado nos rostos após um dia e meio de discussões na embaixada do Brasil, os ministros não mencionaram sequer pontos de convergências.

A preocupação é com reações negativas do G-90, grupo que reúne países em desenvolvimento da África, Pacifico, Caribe, e que reclama de exclusão. Celso Amorim, do Brasil, Zoellick, dos EUA, e Pascal Lamy, da UE, estarão hoje nas Ilhas Maurício, onde o G-90 se reúne, para convencer o grupo a "baixar a bola", na expressão de um negociador. A mensagem é para os países analisarem com calma os resultados até agora obtidos, pois o pacote em gestação é equilibrado.

O melhor resumo do encontro foi o de Amorim: "Houve aproximação de conceitos que têm potencial de permitir um avanço." O mediador agrícola da OMC, Tim Groser, participou da discussão. Amorim acha que ele tem elementos para fazer "um texto razoável".

Um dos principais impasses tem como pano de fundo a vitória do Brasil contra os subsídios do algodão dados pelos EUA. Amorim disse que o Brasil não pode perder na negociação o que ganhou na disputa. Já os EUA não podem reconhecer a derrota, pois vão apelar na OMC. Assim, a redefinição da categoria de subsídios conhecida como "caixa azul" ficará para mais tarde. Mas o Brasil será pressionado a fazer concessões. Amorim diz ser evidente que "o que se ganha na negociação tem mais solidez a longo prazo", uma maneira de indicar que está pronto a negociar, com toda a prudência possível.

Sobre o corte de tarifas, houve aceitação geral de fórmula de bandas como base da negociação. A fórmula pressupõe corte das tarifas mais altas e permite que os países em desenvolvimento liberalizem num ritmo mais lento.

Mas negociadores apontam dificuldades inclusive entre Brasil e Índia. O ministro Kamal Nath deixou claro que "o avião não decola" se a negociação não levar em conta a especificidade da agricultura indiana, com 600 milhões de agricultores que sobrevivem plantando de 1 a 1,5 hectares. Mais tarde, Zoellick insistiria na importância de baixar tarifas para reduzir custos para os consumidores. Amorim retrucou dando apoio a Índia e deixando claro que a resistência a baixar tarifas por causa de desenvolvimento rural e segurança alimentar é do G-20.

Outro problema diz respeito a proporção para produtos sensíveis dos países industrializados, que terão cortes tarifários menores. Os EUA mostraram-se mais abertos ao tema. Groser apontou incoerência na posição da UE, que cobra abertura dos países em desenvolvimento e ao mesmo tempo quer seguir protegendo seu mercado. Os europeus continuam cobrando a equivalência entre a eliminação de subsídios à exportação e créditos e ajuda alimentar. ( Valor Econômico 12.07.2004)
Acaba em impasse encontro que pretendia avançar na questão agrícola

Deborah Berlinck

PARIS. Ministros e negociadores de Brasil, EUA, União Européia, Índia e Austrália não conseguiram, depois uma maratona de dois dias de conversas em Paris, eliminar os principais pontos de divergência da negociação agrícola. Apesar dos esforços do Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, segundo o qual “houve uma aproximação de conceitos que têm potencial para permitir avanço”, de concreto, ninguém citou um exemplo que demonstrasse mudança. 

O representante de Comércio da Casa Branca, Robert Zoellick, disse que há “alguma convergência em vários pontos”. Mas alertou que o caminho ainda é longo. Pascal Lamy, da União Européia, disse que o processo estava se movendo, mas ainda “não se chegou lá”. Já o ministro indiano Tamal Nath lembrou que 600 milhões de pessoas no seu país dependem da agricultura para sobreviver. 

— Qualquer acordo que impeça a sobrevivência ou a segurança alimentar dos indianos será inaceitável. Se (as negociações) não conduzirem a um comércio sustentável, esse avião (Rodada de Doha) não vai decolar — disse. 

Estes negociadores, considerados peças-chave no debate agrícola, correm contra o relógio. A Organização Mundial do Comércio (OMC) estabeleceu prazo até o fim do mês para aprovação de um acordo agrícola básico que permita aos países discutirem a derrubada de barreiras. São apenas duas semanas para se entenderem e convencerem a maioria dos 146 países-membros da OMC a aceitar eventuais acordos. 

Amorim aposta na eliminação de subsídios 

Amorim, Zoellick e Lamy viajarão esta semana para as Ilhas Maurício, onde países em desenvolvimento do chamado G-90 estão reunidos. Foi o racha entre os gigantes do comércio mundial e esse grupo que levou ao fracasso da reunião ministerial de Cancún, no México, empacando a Rodada de Doha, como são chamadas as negociações para a abertura mundial dos mercados. A rodada, lançada em Doha em 2001, tem prazo para acabar em 2005. 

A prova de fogo virá nos próximos dias, quando o mediador das negociações agrícolas, o embaixador neozelandês Tim Groser, apresentar um texto, supostamente com as convergências em agricultura e em outras áreas, como produtos industriais. Se o texto for rejeitado pelos principais negociadores ou pelo restante dos participantes, será a repetição do fracasso de Cancún: a Rodada fica paralisada e não acaba em 2005. 

Amorim aposta na eliminação dos subsídios às exportações agrícolas, que seria, segundo ele, o maior ganho do Brasil nessa negociação. Ele cita o fato de a UE, depois de anos de resistência, aceitar agora a idéia de eliminar subsídios às exportações. Em troca, exige que se acabe com os créditos às exportações agrícolas — prática que os EUA aceitam limitar, mas não eliminar. 

O Brasil luta por uma fórmula de acesso a mercados que resulte na redução radical de tarifas para produtos agrícolas. Mas europeus e americanos insistem em proteger seus mercados em produtos como carnes, lácteos e suco de laranja, onde o Brasil é mais competitivo ( O Globo 12.07.2004)
Negociações na OMC avançam pouco 

A três semanas do prazo para relançar Doha, países agrícolas ainda não têm acordo 

REALI JÚNIOR Correspondente 

PARIS - A três semanas do fim do prazo previsto pela Organização Mundial do Comércio (OMC) para o reinício da Rodada Doha, as divergências ainda superam as convergências para se chegar a um acordo de abertura comercial. É o que ficou evidente nas negociações do fim de semana na Embaixada do Brasil em Paris, entre os Estados Unidos, União Européia, Índia, Austrália e o Brasil. 

O chanceler brasileiro, Celso Amorim, mostrou mais otimismo que os comissários europeus, Pascal Lamy e Franz Fischler, e o Representante de Comércio americano, Robert Zoellick. Para Amorim, o acordo pode sair no prazo previsto. "Ainda não existe um compromisso, mas temos chances razoáveis de obtê-lo", disse. 

Já Zoellick, Lamy e Fischler mostraram grande prudência sobre a evolução das negociações, mesmo reconhecendo alguns avanços. Todos indicaram ter discutido os meios de "disciplinar" os subsídios às exportações. "Não temos novidades para vocês", disse Lamy aos jornalistas, em entrevista no fim do encontro. Em seguida, ele explicou que esse "é um processo muito complexo, lento e penoso". Mas lembrou que "o trabalho avança, apesar de o ritmo não ser tão rápido quanto gostariam". 

O representante dos EUA, Robert Zoellick, viu progressos nos três pilares principais: subsídios à agricultura, créditos à exportação e acesso a mercados. Mas advertiu que ainda há um longo caminho pela frente. "Minha esperança é que não deixemos essa ocasião escapar, mesmo tendo muito pouco tempo pela frente. É muito importante que esse não seja um ano perdido." 

Para Amorim, a reunião não foi uma negociação, mas uma discussão em busca de caminhos. Agora, segundo ele, a responsabilidade é do neozelandês Tim Groser, o mediador das negociações sobre a agricultura. A partir dessas reuniões, ele dispõe de elementos para preparar o texto. Segundo o chanceler brasileiro, há convergências no setor de apoio doméstico à agricultura para que haja uma forte redução de subsídios e também de que precisa haver aumento de acesso aos mercados de todos os produtos. O ministro brasileiro disse que "o mais importante é que houve aproximação de conceitos com potencial de permitir um progresso definitivo". 

Indagado se no fim de julho, em Genebra, não seria aprovado um texto genérico, sem muitas especificações, Amorim contestou. "Quando se fala de eliminação total de subsídios à exportação numa data que tenha credibilidade e isso seja acompanhado de paralelismo, de tal maneira que haja um efeito equivalente sobre todas as formas de apoio à exportação, não me parece nada genérico." 

Celso Amorim, principal negociador brasileiro, não aceita idéia de um acordo mínimo, confirmando sua expectativa de que existem 80% de chances de se obter um bom compromisso. Ao defender um acordo mais ambicioso, ele lembrou que a eliminação total dos subsídios à exportação e acesso aos mercados não correspondem a um mínimo. 

O ministro disse que há convergência e aceitação para a fórmula de bandas, um esquema de redução de tarifas defendido pelos países em desenvolvimento que obrigará os países ricos a reduzirem pelo menos parte das barreiras a produtos sensíveis como açúcar, lácteos e algodão. 

Entre os negociadores, talvez o mais claro tenha sido o ministro do Comércio Exterior da Índia, Kamal Nath. Ele disse que em seu país atualmente 600 milhões de pessoas dependem da agricultura para sobreviver. Por isso, "qualquer acordo de acesso a mercados que impeça a sobrevivência e a segurança alimentar dos agricultores indianos não é aceitável". Para ele, a OMC tem de dar maior atenção ao comércio sustentável. "Se isso não for levado em conta, a negociação não vai decolar." ( O Estado de São Paulo 12.07.2004)
Reunião traz convergência potencial

FERNANDO EICHENBERG

FREE-LANCE PARA A FOLHA, EM PARIS 

O balanço da reunião do chamado NG5, grupo informal integrado por Brasil, Índia, Austrália, Estados Unidos e União Européia, realizada no fim de semana, em Paris, não apresentou nenhum resultado concreto de avanço das negociações em torno da questão agrícola, uma das mais sensíveis da OMC (Organização Mundial do Comércio).

No entanto os ministros presentes nas discussões ocorridas nas salas da embaixada brasileira se esforçaram em demonstrar que o encontro serviu para revelar "potencialidades de convergências", segundo as palavras do representante brasileiro, o chanceler Celso Amorim.

"Houve uma aproximação, uma exploração de conceitos que tem potencial para permitir um avanço definitivo", disse, genericamente, Amorim, referindo-se aos três pilares das negociações -subsídios às exportações, apoio à produção interna e acesso a mercados com redução de barreiras comerciais. De concreto, o Brasil deixou claro que não aceitará ceder em relação ao que já foi conquistado nas instâncias comerciais internacionais, caso da recente disputa com os EUA em relação ao algodão.

Embora a reunião na capital francesa tenha promovido momentos de acaloradas discussões entre o comissário europeu de Comércio, Pascal Lamy, e o representante de Comércio da Casa Branca, Robert Zoellick, diante da imprensa o tom dos protagonistas se tornou mais ameno, mas sem esconder divergências.

Zoellick sublinhou que este não pode ser um ano perdido para destravar a negociação agrícola da Rodada Doha.

Amorim acredita que, depois das discussões do fim de semana, o negociador da questão agrícola da OMC, o neozelandês Tim Groser, terá condições de elaborar um texto amplo e consensual, a ser aprovado até o final do mês pelos 147 países-membros da organização. "Não creio que o acordo de julho seja mínimo. Pode-se ter algo mais genérico, mas que dê margem a um grande avanço", afirmou.( Folha de São Paulo 12.07.2004)

Negociações avançam lentamente

Paris

Brasil, Estados Unidos, União Européia, Índia e Austrália fizeram progressos nas negociações realizadas neste fim de semana na embaixada brasileira em Paris, mas advertiram que ainda há obstáculos a serem superados antes da elaboração de um esboço de acordo comercial mundial, que está previsto para até o fim do mês, disseram as autoridades ontem. 

Foram discutidas em Paris principalmente as barreiras ao comércio de produtos agrícolas, área considerada chave para o sucesso das negociações em outros setores. Enquanto isso, um grupo de países pobres e em desenvolvimentos reunia-se nas ilhas Maurício para decidir como farão para defender suas demandas nas negociações da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

A reunião em nível ministerial do NG5 (Non Group 5) tem um papel de fundamental importância nas negociações na OMC. Além do Representante Comercial dos EUA, Robert Zoellick, do Comissário para Assuntos de Comércio da União Européia, Pascal Lamy, do Ministro de Comércio e Indústria da Índia, Kamal Nath, e do Ministro do Comércio da Austrália, Mark Vaile, a reunião contou com a presença de Tim Grosser, Presidente do Comitê Agrícola da OMC, responsável pela coordenação das negociações sobre temas de agricultura, informou a assessoria de imprensa do Ministério da Relações Exteriores do Brasil. 

O objetivo das negociações é estabelecer um esboço de acordo sobre a liberalização do comércio até o fim de julho. O processo tem encontrado dificuldades desde o colapso das negociações em Cancún (México), no ano passado. "Há convergência em vários pontos. Mas, ao mesmo tempo, diria que ainda falta muito para avançarmos", disse Zoellick, depois de dois dias de negociações em Paris. "Há muitas questões para serem resolvidas, mas não temos muito tempo." 

O ministro Celso Amorim, que presidiu as negociações, afirmou que o encontro foi uma boa contribuição dentro dos esforços das autoridades da OMC de elaborar o esboço para o setor agrícola como parte do pacote para o fim de julho, que vai abranger todas as áreas. 

Pascal Lamy disse que a UE desejava garantir que os EUA cortassem seus subsídios agrícolas nas mesmas proporções sugeridas pelo bloco. Ele porém observou que a UE estudaria declarações dos EUA de que nem todas as ajudas oferecidas pelo país à exportação distorcem o comércio. Lamy vem sendo pressionado por alguns países integrantes da UE, entre os quais a França, para não fazer muitas concessões sem obter outros benefícios em troca. Lamy, Zoellick e Amorim agora seguem para as ilhas Maurício para se encontrarem com os ministros do G-90. Eles querem assegurar que as nações pobres e em desenvolvimento participem de qualquer acordo desenhado este mês. ( Gazeta Mercantil 12.07.2004)
II. MERCOSUL
Lavagna diz que país pode tirar restrição

O ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, afirmou que o governo irá suspender as restrições impostas às importações de eletrodomésticos brasileiros desde que os empresários dos dois países cheguem a um acordo.

Empresários argentinos e brasileiros tentarão nesta semana chegar a um consenso sobre um limite voluntário a exportações brasileiras, de produtos como televisores e eletrodomésticos de linha branca, que não prejudique a indústria da Argentina.

"Espero que se consiga chegar a um acordo entre ambas as partes", afirmou o ministro argentino.

Em entrevista à rádio Rivadavia, Lavagna procurou dissipar rumores sobre a imposição de barreiras também no setor automotivo. Segundo o ministro, não há medidas restritivas previstas para o setor no curto prazo. (DA REDAÇÃO) ( Folha de São Paulo 12.07.2004)
Colcha de Retalhos/Opinião

Ao mesmo tempo em que emite sinais de vigor, com a atração de novos associados e a condução de negociações relevantes, como as que estão em curso com a União Européia, o Mercosul passa por uma série de turbulências. Certamente que a adesão da Venezuela e a aproximação do México contribuem para aumentar o peso do bloco, abrindo novas perspectivas comerciais. No caso mexicano, trata-se do maior PIB da América Latina e de uma economia cujo perfil sugere um rico potencial para o incremento do comércio na região, notadamente com o Brasil.

Esses avanços, no entanto, não ofuscam a evidência de que o Mercosul continua sendo marcado por precariedades e contradições, que se têm manifestado com maior nitidez nas relações entre os dois principais parceiros, o Brasil e a Argentina.

As seguidas salvaguardas impostas pelo país vizinho para proteger seus interesses chegaram ao paroxismo com as restrições às importações de eletrodomésticos do Brasil. A medida, a exemplo de outras anteriores, foi anunciada unilateralmente e serviu para acirrar os ânimos do empresariado brasileiro. De fato, as constantes concessões aos pleitos argentinos já não contam mais com a compreensão do setor produtivo nacional. Por mais que se apresentem argumentos, o que se tem verificado é uma rotina de quebra de regras em prejuízo das empresas brasileiras.

O caso dos eletrodomésticos foi uma espécie de "gota d'água", um sinal enfático de que a institucionalização do bloco tem de avançar. É preciso que os processos decisórios sejam mais previsíveis, com a consolidação de normas claras e instâncias encarregadas de dirimir os conflitos.

Mais do que isso, urge um esforço com vistas a coordenar minimamente as políticas cambiais, monetárias e fiscais dos países-membros, além de estabelecer estratégias industriais e comerciais comuns. Caso contrário, o Mercosul estará condenado a ser uma colcha de retalhos, e não um verdadeiro bloco econômico ( Folha de São Paulo 12.07.2004)

Opinião-A nova crise no Mercosul 

Roberto Teixeira da Costa - Do Conselho de Empresários da América Latina (Ceal). 

Kirchner age sob pressão da União Industrial Argentina. Mais uma crise estourou nas relações comerciais Brasil e Argentina no Mercosul. Malgrado os esforços que os setores envolvidos vinham fazendo para acertar seus ponteiros, o governo argentino adotou providências para punir tarifariamente exportações brasileiras de TVs procedentes de Manaus e impôs restrições à entrada de eletrodomésticos da linha branca. Não foi a primeira, e nem será provavelmente a última, nas relações bilaterais entre nossos países. No âmago da questão está a grande assimetria entre nossos parques industriais, com a economia de escala que os argentinos não possuem e um espírito empresarial que, apesar de todas as crises que vivemos, permitiu que nossas empresas ampliassem sua eficiência. Enquanto isso, o parque industrial argentino foi fortemente afetado pelas crises e seus empresários não tiveram ânimo para investir. Portanto, o Brasil é hoje muito mais competitivo que a Argentina e seu mercado é importante para os manufaturados brasileiros, beneficiando os consumidores argentinos. Quando houve o fim da conversibilidade, tendo os dois países adotado taxas de câmbio flutuantes, os argentinos perderam o argumento que sustentavam sobre a assimetria cambial que tornava nossos produtos mais competitivos. Agora, adicionalmente, argumentam que o Estado brasileiro dá um "colossal" apoio aos empresários brasileiros. Mas é mister entender a problemática argentina. Não querem ser exclusivamente produtores de commodities e não tem um parque industrial que possa complementar-se ao do Brasil em alguns produtos. Queixam-se da avalanche de produtos brasileiros. Os argumentos usados no passado, quando a Argentina acumulou fortes superávits comerciais, não são convincentes, pois comprávamos basicamente petróleo e trigo dos argentinos e pouquíssimos produtos de valor agregado. No fundo, lá e cá o problema é a geração de emprego. A chamada diplomacia empresarial vinha resolvendo grande parte desses impasses, quando a ação governamental esgotou-se. Assim aconteceu nos têxteis e nos calçados. Aparentemente, caminhava-se para uma solução empresarial no setor da linha branca, mas houve a intervenção do governo. A forte pressão da União Industrial Argentina e a necessidade do presidente Kirchner de manter sua popularidade poderão ajudar na explicação desse comportamento. De qualquer forma, não pode haver um Mercosul estratégico que continuo defendendo, sem que as arestas na área comercial sejam aparadas. É pelos empresários dos dois países que essa solução tem de ser buscada. Seja pela integração de cadeias produtivas, estabelecimento de cotas, parceria em plantas industriais e implantação de fábricas na Argentina, como fez a Coteminas. Salvaguardas não parecem ser a solução. Não pode haver uma parceria firme no Mercosul com um dos parceiros sentindo-se prejudicado. Também não é aceitável criar obstáculos aos produtos brasileiros e importá-los de outros países, fora do Mercosul. É preciso pensar em bloco e resolver as pendências pelo diálogo e pela negociação. Retroceder parece-me a pior solução.( Gazeta Mercantil 12.07.2004)

Opinião-Nomes & Notas

O Brasil assumiu a presidência pro-tempore do Mercosul. O mandato é de seis meses. Comentando o fato o chanceler Celso Amorim disse: "Eu me lembro que, há um ano e meio, dois anos atrás, houve uma pessoa importante em comércio que dizia que a gente ia negociar com a Antártida." E em seguida recordou que, atualmente, existem vários países querendo negociar com o Mercosul, como Colômbia e Equador. "Teremos toda a América do Sul, mas, mais do que isso, o México, que é uma das grandes economias, com um PIB maior do que o do Brasil", concluiu o ministro. ( Gazeta Mercantil 12.07.2004)

Pecuaristas defendem acordo antidumping

Crédito: Ana Paula Machado 
Ana Paula Machado 

Os acordos comerciais com a Argentina e Uruguai para inibir a prática de dumping no comércio de laticínios foram um dos assuntos discutidos pelo setor em Belo Horizonte na última semana, durante o Congresso Nacional de Políticas de Longo Prazo para a Cadeia Láctea (Unilac). Segundo o presidente da Comissão Técnica da Pecuária Leiteira da Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária (CNA), Rodrigo Alvim, o acordo deve ser preservado para garantir o mercado nacional. 

Alvim explicou que o acordo com os dois países vigora desde 2001 e estabeleceu um preço mínimo de US$ 1,9 mil a tonelada do leite, quando a tonelada no mercado externo for comercializada abaixo de US$ 1,712 mil. "Assim o Brasil pagaria US$ 1,712 mil mais 11%, valor que chega a US$ 1,9 mil. A medida, na verdade criou uma reserva de mercado para a Argentina e para o Uruguai, pois, o produto que vem da União Européia e da Nova Zelândia, é tarifado a 27% mais cerca de 14%", esclareceu o dirigente. 

Para Alvim, em 2000 a Argentina exportava o produto para o Brasil a US$ 1,2 mil a tonelada, preço abaixo do cotado no mercado internacional. "Com um agravante, o leite vindo da Argentina não era tarifado, por força do acordo comercial entre os países, então o preço do leite era muito mais baixo que o produzido no Brasil", disse. "É bom esclarecer que o setor não está temeroso, pois, somos produtivos e competitivos". 

Nos primeiros seis meses do ano, as vendas externas de lácteos do Brasil somaram US$ 30 milhões, 43% mais que no mesmo período de 2003, quando as exportações chegaram a US$ 13 milhões. Já as importações caíram 62% passando de US$ 60 milhões para US$ 37 milhões. "Pela primeira vez, o Brasil terá superávit comercial e com resultado positivo", completou Alvim. 

O acordo de preço com a Argentina e Uruguai, entretanto, poderá ser interrompido pelo governo brasileiro, que está reavaliando a conveniência da sua manutenção. O produtores temem que o governo vincule esse tema com a dos eletrodomésticos, numa tentativa de fortalecer o Mercosul. ( Gazeta Mercantil 12.07.2004)

A Argentina é nosso maior aliado, diz Celso Amorim

Luiz Orlando Carneiro 

Chanceler rebateu críticas à atuação do Brasil no caso das barreiras. O chanceler Celso Amorim rebateu, na sexta-feira, os comentários de que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o Itamaraty reagiram de maneira complacente à decisão da Argentina de impor barreiras à importação de eletrodomésticos brasileiros, às vésperas da Reunião de Cúpula do Mercosul, em Puerto Iguazú, na Argentina. 

"Tem gente que quer ver uma guerra entre os dois países, mas, na verdade, a Argentina é o nosso maior aliado político e econômico, e é ainda o nosso segundo parceiro comercial. Se não houvesse crescimento do comércio bilateral e do próprio Mercosul, não haveria eventuais contenciosos comerciais. Todos têm de defender, em determinados momentos, seus interesses, e aqui mesmo no Brasil é comum a chamada guerra fiscal entre os Estados", afirmou Amorim. 

O chanceler disse ter esperança de um entendimento entre as duas partes, na reunião marcada para quarta-feira, em Buenos Aires, com a participação de empresários, autoridades e técnicos dos governos brasileiro e argentino. E lembrou que nos anos em que representou o Brasil no antigo GATT (General Agreement of Tarifs and Trade) e na Organização Mundial do Comércio (OMC) cansou de ver disputas (painéis) entre os Estados Unidos e o Canadá, "exatamente em face da intensidade de suas relações comerciais". 

"Em casos como esse, temos de ter maturidade e a noção da necessidade de acomodar certos interesses. O Brasil já adotou, anteriormente, medidas semelhantes, com relação a produtos agrícolas do Sul do país. Todos nós temos nossos públicos internos", comentou ainda Amorim, ao responder a uma pergunta sobre se o presidente Nestor Kirchner não estaria adotando a medida protecionista em função do "público interno". 

Para o ministro brasileiro das Relações Exteriores, o Mercosul "nunca esteve tão unido", não só nas negociações para fechar o acordo com a União Européia, até outubro, mas também nas negociações com os Estados Unidos para a criação da futura Área de Livre Comércio das Américas (Alca), e na luta contra os subsídios às exportações, no foro da OMC. 

Para dar um exemplo "simbólico, mas importante", da união e do desenvolvimento do Mercosul, Celso Amorim presidiu ontem de manhã a cerimônia de hasteamento da bandeira do Mercosul, ao lado da do Brasil, em frente ao Palácio do Itamaraty. O Brasil assumiu a presidência pró-tempore do Mercosul, por seis meses, e durante todo esse tempo a bandeira do Mercosul vai tremular ao lado da do Brasil na Esplanada dos Ministérios. 

O chanceler refutou também insinuações de que o Brasil teria sido o principal promotor da decisão de se aceitar a Venezuela como país associado ao Mercosul, na reunião encerrada ante ontem, em Puerto Iguazú, para dar de forma indireta apoio ao presidente Hugo Chávez, que pode ser afastado do cargo no plebiscito a ser realizado em 15 de agosto. 

"Para efeitos práticos, a Venezuela já era membro associado do Mercosul. Falta apenas protocolizar o acordo de livre comércio, dentro de um mês. Temos certeza de que a Colômbia e o Equador vão logo ser admitidos, e agora o México já mostrou interesse em se associar ao Mercosul", disse o chanceler. 

O ministro Amorim viajou sexta-feira à noite para Paris, onde participou sábado, na embaixada do Brasil, de uma reunião com o comissário da União Européia, Pascal Lamy, e seus colegas dos Estados Unidos, da Índia e da Austrália, que formam o grupo conhecido como NG 5, que está discutindo "avanços" na pauta agrícola em discussão na Organização Mundial do Comércio (OMC). ( Gazeta Mercantil 12.07.2004)
Guerra das geladeiras entra em fase decisiva 

Crédito: Ariel Palacios
Empresários e técnicos dos governos brasileiro e argentino tentam pôr fim a impasse comercial 

ARIEL PALACIOS Correspondente 

BUENOS AIRES 

Brasil e Argentina começam esta semana uma quinzena de negociações decisivas na tentativa de obter um acordo para a "guerra das geladeiras", o conflito causado pela decisão dos argentinos de restringir a entrada de eletrodomésticos brasileiros em seu mercado. A aplicação das restrições foi suspensa temporariamente por um acordo entre os dois governos, na semana passada. 

O secretário de Assuntos Latino-americanos da Chancelaria argentina, Dario Alessandro, informou que, a partir de hoje, empresários dos dois lados da fronteira iniciam as negociações. Na quarta-feira, em Buenos Aires, haverá reunião de técnicos dos dois governos. 

A guerra começou na semana passada, na véspera da reunião de cúpula de presidentes do Mercosul, quando o governo do presidente Néstor Kirchner anunciou a criação de licenças não-automáticas para a entrada de eletrodomésticos brasileiros de linha branca (geladeira e fogão) alegando que estava ocorrendo uma invasão que ameaçava a existência das indústrias argentinas. 

Os argentinos também impuseram uma tarifa de 21% sobre a importação de televisores. A medida estaria em vigência durante 200 dias. 

A expectativa é que na semana que vem, no caso de avanços nas negociações, o ministro da Economia, Roberto Lavagna, receba o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior do Brasil, Luiz Fernando Furlan. 

Lavagna está pressionando o Brasil a aceitar instrumentos definitivos para resolver o que em Buenos Aires é chamado de "desajustes comerciais". Ou seja, as supostas constantes invasões de produtos brasileiros. 

Flexibilidade - Dentro da Argentina também começam a aparecer opiniões indicando que o Mercosul poderia transformar-se em uma aliança mais "flexível", termo utilizado por Joaquín Morales Solá, um dos principais analistas políticos do país. Ele sustenta que o problema alfandegário está sendo causado principalmente pelo Brasil, "que fez da proteção de sua indústria uma religião". 

Morales Solá considera que, ao longo da última década, a Argentina fez concessões alfandegárias que o Brasil nunca fez e sugere que isso estaria atrapalhando um acordo com a União Européia. Ele afirma que, se a questão alfandegária dentro do Mercosul fosse mais flexível, o Chile se transformaria sócio pleno do bloco "no dia seguinte". 

Segundo ele, "é provável que um Mercosul se prepare para morrer e outra aliança, mais ampla e generosa, esteja a ponto de nascer". 

A própria Casa Rosada, sede do governo argentino, está dando um sinal simbólico de que as relações com o Brasil estão geladas. Até ontem à tarde, o site da presidência da República (www.presidencia.gov.ar) não tinha colocado uma foto sequer do presidente Néstor Kirchner ao lado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Nas fotos, Kirchner aparece ao lado do presidente chileno, Ricardo Lagos, do presidente mexicano, Vicente Fox, e do venezulano, Hugo Chávez. Além disso, Kirchner está em uma foto com o trio mais fiel de ministros: Alberto Fernández (chefe do Gabinete de Ministros), Aníbal Fernández (ministro do Interior) e Julio De Vido (ministro do Planejamento Federal e Obras). Mas, de Lula, o presidente do país que é o maior parceiro comercial da Argentina, nem um simples bite no site da Casa Rosada. ( O Estado de São Paulo 12.07.2004) 

Restrições poderão atingir automóveis e autopeças 

Ministro da Economia quer revisão do acordo automotivo entre Brasil e Argentina 

BUENOS AIRES

Enquanto a "guerra das geladeiras" entra em uma etapa decisiva, a Argentina poderá declarar ao Brasil nos próximos dias uma nova frente de batalha envolvendo o comércio de automóveis e autopeças entre os dois países. A ameaça foi feita pelo próprio ministro da Economia, Roberto Lavagna, que declarou que daqui a duas semanas pretende iniciar uma "revisão concreta" do acordo automotivo entre o Brasil e a Argentina. 

O acordo de comércio controlado termina em 2006, quando será totalmente liberado. Mas o governo do presidente Néstor Kirchner quer que antes disso seja definido o tipo de automóvel que cada país fabricará. 

Na capital argentina, o governo sustenta que há uma invasão de automóveis e autopeças brasileiros, e que o setor está ficando perigosamente "abrasileirado". Os empresários de autopeças alertam para o fato de que, há uma década, nove de cada dez automóveis eram equipados com motor fabricado na Argentina. Mas, desde o ano passado, já não se fabricam carros com motores argentinos. 

Segundo o Centro de Estudos Bonarenses (Ceb), a Argentina é responsável por somente 2,5% dos automóveis vendidos no Brasil. Já o Brasil responde hoje por 60% das vendas automotivas no mercado argentino. 

Para ilustrar a crise que a indústria automotiva vive atualmente na Argentina, o CEB afirma que o número de postos de trabalho gerados pelo setor (incluindo peças de reposição e partes) caiu de 72 mil em 1994 para 42 mil em 2003. Nesse mesmo intervalo a participação dos fabricantes de autopeças no PIB industrial argentino despencou de 27% para 14%. 

A Associação de Fabricantes de Autopeças da Argentina (Afac) sustenta que pelo menos quatro empresas do setor preferiram deixar o território argentino e instalaram-se no Brasil, onde - segundo acusa o governo argentino - municípios e estados oferecem sedutores incentivos fiscais. 

Na semana passada, na véspera da reunião de presidentes do Mercosul, realizada em Puerto Iguazú, o governo Kirchner anunciou a aplicação de medidas de restrição à entrada de eletrodomésticos de linha branca e televisores. Ele disse que as restrições poderiam ser ampliadas para outros setores, entre eles o dos têxteis. 

Além dos têxteis, os negociadores brasileiros terão de enfrentar o ataque, nos próximos dias, dos empresários do setor moveleiro argentino, que reclamam da invasão de móveis brasileiros. Segundo os empresários argentinos, entre janeiro e abril entraram no país 184% mais de móveis do que em igual período de 2003. (A.P.) ( O Estado de São Paulo 12.07.2004)
Uruguai critica barreiras aos produtos brasileiros 

BUENOS AIRES – O presidente do Uruguai, Jorge Batlle, criticou a tendência do bloco do Cone Sul em dedicar-se às questões políticas, deixando de lado as tarefas pendentes na área econômica. “Me inclino por um Mercosul preferencialmente econômico.” 

A reclamação, feita ao tradicional jornal argentino La Nación, foi uma estocada naquilo que os negociadores uruguaios consideram como uma tendência tanto do Brasil como da Argentina em ocupar-se em simbolismos políticos – como o apressado acordo com a Venezuela e o México – em vez de pôr “a casa em ordem.” Batlle criticou as restrições do governo argentino à entrada de produtos eletrodomésticos de linha branca e televisores brasileiros. 

Na Colômbia, o vice-presidente Francisco Santos Calderón, que participou da cúpula de Puerto Iguazú na semana passada, declarou ao La Nación que o bloco do Cone Sul, “avançou no papel, mas, como dizemos em nosso país, é preciso passar dos fatos aos feitos”. A Colômbia pertence à Comunidade Andina (CAN), bloco que também reúne o Peru, Equador e Venezuela. Recentemente, a CAN definiu um acordo de livre comércio com o Mercosul. Mas, pela falta do acerto de alguns detalhes, os dois blocos não puderam assinar formalmente o acordo. (A.P.) ( O Estado de São Paulo 12.07.2004)

País está com pressa para fechar acordo UE-Mercosul 

Tentando avançar nas negociações, Amorim e Furlan se encontram com Pascal Lamy 

REALI JÚNIOR Correspondente 

Os ministros do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, e das Relações Exteriores, Celso Amorim, mantiveram ontem, em Paris, encontro paralelo à negociação da OMC com o comissário europeu Pascal Lamy durante um café da manhã. 

Eles trataram da negociação do acordo de livre comércio entre a União Européia (UE) e o Mercosul após encontros recentes de Bruxelas e Foz do Iguaçú. Indagado sobre as conseqüências caso o acordo não venha a ser concluído até o fim de outubro, quando termina o mandato da Comissão Européia, e se a negociação seria retomada um ou dois anos depois, Furlan respondeu que "se atrasar agora, talvez nunca mais possa ser retomado." 

Por isso existe um compromisso de ambos os lados para não se perder mais nenhum dia. Do contrário, a negociação poderá estar comprometida, pelo menos a curto prazo. Furlan lembrou que os dez novos membros da UE que ingressaram recentemente ainda não pegaram a embocadura e precisam de um período de adaptação. Toda a negociação foi feita com os 15 membros anteriores da UE e deve ser encerrada com eles, pois estão a par de todos os seus detalhes desde o início. "Com os novos membros seria outro jogo e um novo campeonato", disse Furlan. ( O Estado de São Paulo 12.07.2004)
Sonia Racy

Mercosul e UE 

Apesar de algumas divergências entre as partes, empresários europeus e sul-americanos acreditam que o acordo entre o Mercosul e a UE será firmado em outubro próximo. 

Os desencontros sobre o alcance das ofertas revisadas em maio, para ambos os lados, deverão ser superados de forma a evitar atrasos decorrentes da substituição dos delegados europeus encarregados dos entendimentos neste segundo semestre do ano. 

Mercosul e UE 

Se for o caso os negociadores dividirão o acordo em duas fases. 

A primeira delas para vigorar de imediato e outra em decorrência do acordo em negociação na OMC sobre a área agrícola. ( O Estado de São Paulo 12.07.2004)
Empresários vão tentar acordo com argentinos

Eliane Oliveira e Janaína Figueiredo

BRASÍLIA e BUENOS AIRES. Esta será uma semana decisiva para o Brasil. Ameaçados por uma resolução que sobretaxa em 21% os televisores produzidos na Zona Franca de Manaus e o fim do licenciamento automático nas vendas de geladeiras, fogões e máquinas de lavar para a Argentina, os empresários brasileiros do setor de eletrodomésticos tentarão, na próxima quarta-feira, fechar um acordo de restrição voluntária das exportações com as indústrias argentinas. 

Dependendo do resultado da conversa, no dia seguinte representantes dos governos dos dois países se reunirão para homologar o entendimento empresarial. Caso contrário, as autoridades argentinas colocarão em prática novas medidas protecionistas, o que pode significar o fechamento de mais de mil postos de trabalho, segundo avaliação de empresários. 

Os empresários brasileiros começam hoje a chegar a Buenos Aires para entrar em contato com representantes do setor privado argentino. Segundo informou o subsecretário para Assuntos Latino-americanos do Ministério das Relações Exteriores da Argentina, Darío Alessandro, o objetivo das discussões será buscar uma saída para esse tipo de conflito, comum em blocos como a União Européia. 

A questão dos eletrodomésticos é só o começo de diversos acordos que o Brasil pode vir a ser obrigado a firmar com a Argentina, para evitar novas restrições em outros setores. Segundo um graduado funcionário do governo argentino, o país vizinho quer proteger vários setores: têxtil, calçados, máquinas agrícolas e automóveis. ( O Globo 12.07.2004)
Mercosul propõe à UE barganha entre carros e carne

Assis Moreira De Paris

O Brasil ofereceu à União Européia (UE) cota de 60 mil veículos europeus que entrariam todo ano com tarifa menor no Mercosul, desde que Bruxelas aumentasse as cotas para seus produtos agrícolas de uma vez e não aos poucos.

A informação foi dada pelo ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan. Ele e o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, discutiram a barganha com o comissário europeu de comércio, Pascal Lamy, ontem em café da manhã em Paris.

"´O clima está bastante bom para concessões recíprocas, a fim de finalizarmos o acordo de livre comércio até outubro", disse Furlan. Lamy admitiu que "houve um pouco de avanço", mas quer "ver [as ofertas] no papel".

Furlan estima que posições mais flexíveis do Mercosul poderão ajudar a Comissão Européia a obter apoio político dos países-membros para fechar o acordo regional até outubro.

O bloco do Cone Sul aceita negociar maior proteção de indicações geográficas de produtos europeus, tema de enorme sensibilidade na Europa, mas que a Argentina se opõe a discutir.

O ministro acena com mais concessão para fornecedores europeus de serviços, "inclusive em informação tecnológica, onde podemos ter interesse ofensivo".

Mas tudo está condicionado a contrapartidas agrícolas. O mais importante do ponto de vista econômico é a barganha entre veículos e produtos agrícolas.

Na prática, o Brasil, agora na presidência rotativa do Mercosul, indicou à UE que aceita a demanda européia. Em junho, os brasileiros tinham acenado com uma cota de 30 mil veículos, enquanto os europeus pediam os 60 mil agora oferecidos.

A alíquota de Imposto de Importação brasileiro para carros produzidos fora do Mercosul é de 35%. A idéia é que a cota para a UE aumente anualmente, até que a tarifa seja eliminada. Por sua vez, na Europa a alíquota para carros é de 6,5% e pelo acordo regional seria eliminada imediatamente para o Mercosul. Até recentemente, as importações brasileiras de carros europeus não passavam de 5 mil.

O Mercosul espera como contrapartida cotas maiores para produtos sensíveis na Europa, como carnes bovina e de frango. Além disso, quer acabar com a divisão das cotas em duas etapas. Assim, o ganho adicional de mercado seria de no mínimo US$ 1,3 bilhão, ao invés de US$ 700 milhões.

Pela proposta atual de Bruxelas, a cota para carne bovina é de 100 mil toneladas. Só que 50 mil seriam aceitas imediatamente após a assinatura do acordo regional e a outra metade quando acabar a negociação da Rodada de Doha na Organização Munidal do Comércio (OMC). O Mercosul pede 300 mil de uma vez.

Segundo Furlan, o comissário agrícola da UE, Franz Fischler, reconheceu que a cota de 75 mil toneladas de frango é muito restrita, comparada ao que o Mercosul já exporta para o mercado europeu. Os próprios importadores europeus têm pressionado a UE a melhorar sua oferta.

O Brasil acenou com concessões em outras áreas, segundo Furlan, para que a Comissão Européia "tenha temas consistentes para mostrar a seus países-membros". Por sua vez, Amorim confirmou que o Mercosul vai mostrar flexibilidade em compras governamentais, permitindo participação de empresas européias "sem ferir nossas políticas industriais e tecnológicas".

A porta-voz européia de coméercio, Arancha Gonzalez, disse que a UE acolheu "com enorme satisfação" recente oferta do Mercosul de consultas especiais sobre licitações não-abertas, que podem eventualmente abrir espaço para empresas européias.

A UE cobra melhoras nas ofertas de serviços financeiros, em telecomunicações e transporte marítimo. Mas isso implica em mudanças na legislação para eliminar restrições à participação de empresas estrangeiras que os europeus identificam, por exemplo, em telecomunicações.

A discussão de ontem foi informal, tudo "de boca", segundo Furlan. Propostas concretas virão depois. Para os negociadores, o importante é a vontade de avançar. "Tínhamos uma mensagem a passar e a resposta foi 'mensagem recebida'", disse Amorim.

A UE aceitou que, depois da reunião da próxima semana em Bruxelas, outra reunião com peso político importante seja realizada em Brasília na primeira quinzena de agosto. Para Furlan, trata-se de demonstração concreta de interesse e urgência. "A sinalização tanto de Lamy como de Fischler é de que temos capacidade de chegar a um acordo até outubro", disse.

Furlan não esconde o temor de que, se o acordo regional não for concluído até outubro pela atual Comissão, ele "pode atrasar muito ou mesmo nunca mais ser concluído", por causa de complicadores que poderiam ser colocados pelos 10 novos países-membros da União Européia. "Há um compromisso para que não se perca mais tempo", concluiu Furlan. "Agora é mais acerto de detalhes´´. ( Valor Econômico 12.07.2004)

Indústria se mobiliza contra negociações com a China

Raquel Landim De São Paulo

Fiesp já elegeu produtos "sensíveis" como têxteis

Uma das prioridades da política externa do governo Luiz Inácio Lula da Silva, a aproximação do Brasil com a China, está tirando o sono de uma parcela da indústria brasileira. Os setores começam a se mobilizar contra um acordo comercial com os chineses, cuja intenção foi anunciada pelo presidente em viagem ao país. Fabricantes de eletroeletrônicos e têxteis temem a competitividade do país asiático.

A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) já enumerou os setores que deveriam ser considerados "sensíveis" em um futuro acordo: cerâmica, fios têxteis, máquinas e equipamentos (especialmente ferroviário, rodoviário e ferramentas industriais), material para iluminação e fósforos. A lista consta de estudo da entidade enviado ao governo federal.

"Um acordo de livre comércio deve ser tratado com muita cautela", diz Maurice Costin, diretor de relações internacionais da Fiesp. Ele está preocupado com a subvalorização da moeda e com o baixo custo de mão-de-obra na China. "Estamos negociando com a Índia e ainda não achamos produtos que possam ser comercializados", acrescenta, criticando a pouca ambição do acordo com os indianos.

O mercado chinês, que cresceu em média 9,5% ao ano nos últimos 25 anos, é um ímã para vários setores. Levantamento da Confederação Nacional da Indústria (CNI) encontrou 75 produtos nos quais o Brasil pode aumentar as vendas para a China. Entre eles: soja, algodão, ferro, madeira, alumínio, químicos, autopeças e compressores.

Mas o estudo também detectou 254 produtos onde China e Brasil competem no mercado internacional. Quase metade são intensivos em trabalho ou exigem economia de escala, como calçados, móveis ou têxteis, o que dá enormes vantagens comparativas à China.

"As economias dos dois países são complementares em várias áreas, mas também competem em setores importantes", diz Renato Fonseca, coordenador da unidade de pesquisa da CNI. "Um acordo de livre comércio com a China é uma oportunidade, pois o mercado é enorme. Mas há setores que precisam de tempo para se adaptar."

Segundo fonte do Itamaraty, as negociações entre Brasil e China estão em um estágio inicial. No começo do mês, os negociadores decidiram pedir a realização de um estudo de viabilidade do acordo. Nessa fase, diz a fonte, é impossível definir se as negociações irão evoluir para um acordo de livre comércio ou de preferências tarifárias, ou sequer se sairão do lugar.

Mas a simples perspectiva preocupa a indústria. Para Domingos Mosca, diretor da área internacional da Associação Brasileira da Indústria Têxtil, todos os produtos do setor devem ser excluídos de acordos com China ou Índia. "Nos têxteis, somos economias que concorrem, e não complementares". Para Uerich Kuhn, diretor superintendente de mercado internacional da Hering, o objetivo da China é dominar metade do mercado de tecidos do planeta. "Eles são imbatíveis nos sintéticos", ressalta.

Segundo o diretor de relações internacionais da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee), Humberto Barbato, "falar em acordo de livre comércio com a China é querer enterrar a indústria de vez". Ele acredita que haveria uma "invasão" de produtos eletroeletrônicos no país. O chefe de normalização e certificação da Schneider, Luiz Rosendo, critica a baixa qualidade dos eletroeletrônicos chineses. A empresa, que fabrica disjuntores, reclama também da pirataria.

Para o presidente da Cotia Trading, Eduardo Mangabeira Albernaz, a China tem que estar no plano de toda empresa que opera em comércio internacional, mas negociar com os chineses dá medo. "Eu, particularmente, tenho medo da China", diz ele, que tem viva na memória uma história chocante.

"Em 87, eu exportava termoplásticos para a China. Entre julho de 87 e julho de 88 o preço dos termoplásticos dobrou no mercado internacional por causa da China", conta. O país, claro, estava incomodado com o preço que estava pagando, o dobro que há um ano. "Naquela semana a China, simplesmente, anunciou que não iria comprar mais. Teve um cara da [trading japonesa] Mitsui que pulou de um prédio em Hong Kong. Ele tinha 30 mil toneladas de termoplásticos e se matou."

As experiências dos empresários brasileiros não são tão trágicas, mas muitos alertam para a "pouca ortodoxia" dos chineses, já que é comum o país mudar as regras no meio do jogo, como ocorreu recentemente com a paralisação nas exportações de soja. Segundo o Departamento de Defesa Comercial (Decom) do Ministério do Desenvolvimento, o Brasil já abriu 21 investigações de dumping contra a China. (colaborou Cynthia Malta) ( Valor Econômico 12.07.2004)
Oferta à UE pode ampliar cota agrícola 

Assis Moreira De Paris

O Brasil ofereceu à União Européia cota de 60 mil veículos europeus que entrariam todo ano com tarifa menor no Mercosul, desde que Bruxelas aumente as cotas para produtos agrícolas de uma vez só. A informação é do ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan. Ele e o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, discutiram a questão com o comissário europeu de comércio, Pascal Lamy, ontem em café da manhã em Paris. "O clima está bastante bom para concessões recíprocas, a fim de finalizarmos o acordo de livre comércio até outubro", disse Furlan ( Valor Econômico 12.07.2004)

III. PRODUTOS & MERCADOS
Possibilidade de expansão das vendas estimula agronegócio

Raquel Landim De São Paulo 

As vendas de produtos agrícolas brasileiros para a China mais do que triplicaram nos últimos quatro anos. O volume de embarques saltou de US$ 644 milhões em 2000 para US$ 2,04 bilhões em 2003, aponta levantamento do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone). Graças à excelente performance, a China é hoje o segundo maior cliente do Brasil nesse segmento, perdendo apenas para a União Européia.

A pauta exportadora, porém, é limitada. Com embarques de US$ 1,6 bilhão, a soja e seus derivados responderam por 80% das exportações do agronegócio brasileiro para a China no ano passado. Já o complexo carnes (bovina, de frango e suína) representou 12,4%. As exportações de carne de frango somaram US$ 119,8 milhões em 2003, as de carne suína, US$ 54,9 milhões, e as de carne bovina, US$ 31 milhões.

Apesar dessa concentração, o pesquisador sênior do Icone Mário Jales acredita que há um grande potencial de crescimento para as vendas agrícolas do Brasil para a China. Ao contrário do que acontece na indústria, a produção agrícola dos dois países é bastante complementar.

"O Brasil é eficiente em produtos que necessitam de grandes propriedades e alta mecanização, como soja, milho ou algodão", explica Jales. "A China tem muita mão-de-obra, mas de pouca terra fértil. Por isso, tem bons índices de produtividade em frutas, verduras ou vegetais", diz.

O pesquisador ressalta também que, apesar de ser um dos maiores produtores agrícolas do mundo, a China necessita importar cada vez mais alimentos. O motivo é o tamanho da população: US$ 1,3 bilhão de pessoas.

Por uma questão de segurança alimentar, o país incentiva o cultivo de cereais, como trigo, milho ou arroz. Mas essa política chinesa prejudica mais os Estados Unidos, que é um grande produtor de cereais, do que o Brasil.

O Icone está realizando um estudo em parceria com a Universidade de Pequim para identificar as oportunidades do agronegócio brasileiro na China. Segundo Jales, o algodão é um dos produtos com maior potencial. "O Brasil é eficiente e possui índices de produtividade imbatíveis no Centro-Oeste. Já a China é uma grande produtora de têxteis."

Com a liberalização do mercado de tecidos e confecções - prevista para o início de 2004 com o fim do Acordo Multifibras - a China deve se tornar ainda mais competitiva no setor têxtil, incrementando suas exportações de tecido e aumentando as importações de algodão. Dessa forma, o que pode ser um problema para a indústria têxtil brasileira se tornaria uma vantagem para os produtores agrícolas.

Também há espaço para o Brasil incrementar as vendas de açúcar, suco de laranja e café para a China. Só que se trata de um processo complicado, porque depende de uma mudança nos hábitos alimentares dos chineses, ressalta Jales. Atualmente, 12% da dieta americana é composta de açúcar. Na média mundial, esse percentual baixa para 6%, e atinge apenas 1% na China.

Com a "ocidentalização" e urbanização do país, o consumo desses produtos irá aumentar, mas a passos lentos. Jales lembra que o enriquecimento da classe média chinesa também deve impactar as vendas de carnes. O motivo é simples: está aumentando o número de lares com geladeira, o que permite que as pessoas comprem a carne congelada que chega do Brasil.

O pesquisador alerta, porém, para os riscos do mercado chinês, como a recente interrupção nas vendas de soja brasileira para o país. "As exportações agrícolas para a China são muito promissoras, mas o risco de descumprimento de contratos põe em xeque esse potencial". ( Valor Econômico 12.07.2004)
UE propõe redução de cotas e preços do açúcar

Bruxelas

A Comissão Européia (CE) deve apresentar nesta quarta-feira, 14 de julho, uma proposta de reforma do regime do açúcar que envolve redução das cotas de produção e cortes nos preços mínimos pagos aos agricultores. A notícia já motivou uma onda de protestos entre os produtores de beterraba para açúcar. Brasil, Austrália e Tailândia acusam o regime do açúcar da União Européia (UE) de causar distorções no comércio internacional. 

Bruxelas planeja diminuir em quase três milhões de toneladas a cota global de produção de açúcar na UE e reduzir em até 37% os preços pagos aos produtores. 

Ou seja, os agricultores, que devem receber €43,6 por tonelada em 2005, passarão a embolsar € 27,4 a partir de 2008. 

Além disso, a CE estuda diminuir de 17,4 milhões para 14,6 milhões de toneladas a cota global de produção dos países membros da UE, uma redução de 16%. Se a proposta for aprovada, ela deverá ser implementada de forma gradual entre 2005 e 2008. 

Segundo fontes da União Européia, a CE irá aprovar, caso não haja surpresas de última hora, uma comunicado sobre as novas regras do regime do açúcar. A proposta foi preparada pelo comissário da Agricultura, Franz Fischler, e só deverá ser formalmente apresentada à UE até o ano de 2005. 

Compensação aos produtores 

Para compensar os produtores de beterraba, Bruxelas estuda estabelecer um "pagamento direto", independente da colheita e baseado em preços históricos, na linha da reforma da Política Agrícola Comum (PAC) européia. 

Este pagamento cobriria 60% das perdas de lucros que a CE estima que os produtores de beterraba terão, segundo a minuta. 

As mudanças planejadas pela CE provocaram alarme e a rejeição de vários países, que pretendem unir forças para impedir a reforma. ( Gazeta Mercantil 12.07.2004)

IV. OUTROS
Editorial-Agricultura e desenvolvimento

Estudos freqüentes de organismos internacionais sobre as tendências do comércio mundial têm mostrado uma presença pouco marcante dos produtos brasileiros nos segmentos mais dinâmicos. Tais estudos sugerem que, do ponto de vista tecnológico, o Brasil não está conseguindo avançar no ritmo da economia mundial e, em particular, na velocidade alcançada por países asiáticos em estágio de desenvolvimento comparável ao nosso. Têm, também, levado à conclusão - equivocada, ressalte-se desde já - de que, por concentrar seu comércio em produtos primários ou semimanufaturados, o Brasil está perdendo a disputa por fatias do comércio internacional e a corrida pelo desenvolvimento. 

De acordo com um trabalho da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (Unctad), entre os produtos cujo comércio mais cresceu, de 1985 a 2000, estão computadores, centrais de processamento de dados, componentes eletrônicos, semicondutores, aparelhos eletroeletrônicos de áudio e vídeo de uso doméstico, telefones, automóveis, aeronaves e produtos farmacêuticos. De uma lista de 40 itens, apenas 3 estão entre os principais da pauta de exportações do Brasil. 

Se a essa baixa participação brasileira entre os produtos mais dinâmicos se acrescentar o fato de que os países asiáticos de mais rápido crescimento são exportadores justamente desses produtos, realmente se pode concluir que estamos ficando para trás em relação ao resto do mundo. Afinal, esses produtos são os que mais incorporam avanço tecnológico e, por isso, alcançam maior valor em relação ao seu volume ou ao seu peso. Por não centrar esforços na exportação desses itens, o Brasil estaria desperdiçando uma grande oportunidade aberta pelo comércio internacional e reduzindo seu potencial de crescimento. 

Esta é, porém, uma visão estreita, enviesada - e explicitamente preconceituosa contra as commodities agrícolas, na opinião do professor Marcos Sawaya Jank, especialista em comércio internacional, que na terça-feira passada publicou no Estado um artigo sobre esse tema. 

Jank está coberto de razão. O desempenho das exportações do agronegócio brasileiro é espetaculoso. De uma lista de 12 itens que estão entre os principais de nossa pauta de exportações, as vendas externas de 6 deles - soja em grão, açúcar, frango, carne suína, milho e algodão - cresceram mais de 10% ao ano, em média, no período 1990-2003. O Brasil é hoje o principal exportador mundial de soja em grão, açúcar, carne bovina, café, suco de laranja e tabaco. Ocupa a segunda posição nas vendas de farelo de soja, frango e óleo de soja. 

O saldo comercial superior a US$ 17 bilhões por ano - o maior do mundo - torna a agricultura a grande responsável pelo excepcional desempenho da balança comercial brasileira nos últimos anos. O valor total das vendas externas de produtos agrícolas faz do Brasil o terceiro maior exportador mundial desses itens, atrás dos Estados Unidos e da União Européia. Melhor ainda poderia ser esse desempenho se o País dispusesse de infra-estrutura adequada para as exportações e, sobretudo, se fossem significativamente reduzidas as barreiras comerciais erguidas pelos países industrializados. 

Por trás desses resultados está um avanço tecnológico que, como observou Marcos Jank, o preconceito impede de ver. Um índice que mostra de maneira inequívoca a melhora de nossa produção agrícola é o da evolução da produtividade. Entre 1990 e 2003, segundo dados do Ministério da Agricultura, para um aumento de apenas 24,3% da área plantada, a produção de grãos e fibras aumentou nada menos do que 125%. Desses números se conclui que a produtividade cresceu mais de 80% nesses 13 anos, o que resulta na expansão média anual de quase 5%. Ora, a produtividade não poderia crescer nesse ritmo, e durante tanto tempo, sem a modernização tecnológica do campo, por meio da utilização de máquinas e equipamentos mais modernos, técnicas mais avançadas de cultivo, sementes mais adequadas, métodos mais aperfeiçoados de administração e conhecimento mais preciso dos mercados. 

Seria melhor para o País que também as exportações de produtos industriais mais avançados tecnologicamente crescessem velozmente. Mas apontar o desempenho das exportações agrícolas do Brasil como sinal de atraso é, seguramente, um erro. ( O Estado de São Paulo 12.07.2004)
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